
Os custos sociais do ~uste 
Como os programas de ajuste afetam os pobres e como o Banco Mundial 

está ajudando a atenuar seus efeitos 

A turbulência econômica de fins dos anos 
70 e princípios dos 80 cobrou triburos do 

mundo em desenvolvimenro. A maioria dos 
países em desenvolvimenro perdeu 10 anos 
ou mais de progresso econômico. Muiros so­
freram uma grave deterioração de suas condi­
ções sociais, vendo aumentar a subnutrição e 
o desemprego urbano, o número de pobres 
absoluros (que vivem abaixo dos requisiros 
mínimos de alimentação e abrigo) e assis­
tindo à desaceleração e mesmo à reversão dos 
melhoramentos na área sanitária. A deterio­
ração foi de especial evidência em dôis gru­
pos de países. Na África de baixa renda, uma 
seca rigorosa exacerbou os efeiros de relações 
comerciais já deterioradas, influxos de capi­
tal reduzidos e políticas internas. O cresci­
menro do PIB chegou quase à estagnação em 
1983. Depois, o crescimenro foi reromado, 
mas as rendas per capica continuaram bai~ 
xando devido ao crescimento populacional. 
Nos países de renda média muiro endivida­
dos, o declínio do fluxos de empréstimos co­
merciais e o acesso mais restriro aos mercados 
dos países industrializados vieram somar-se 
aos problemas resultantes de erros de políti­
cas e à recessão internacional. As rendas, em 
muitos países deste último grupo, decli­
naram acentuada e rapidamente. 

O crescimenro econômico menor e situa­
ções financeiras mais precárias afetaram ne­
gativamente os programas sociais' para os po­
bres. A despesa real per capica com saúde e 
educação é hoje, em muiros casos, a quarta 
parte ou a metade do que era' há 10 anos. Em 
muiros países africanos os preços dê produros 
alimentares básicos subiram devido à seca e a 
políticas anteriores inadequadas que restrin­
giram a oferta embora os governos tenham li­
beralizado os preços e reduzido os subsídios. 
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Em países muiro endividados, o desemprego 
aumentou à medida que as firmas come­
çaram a sofrer com a escassez de materiais, o 
declínio da demanda e as dificuldades finan­
ceiras . As desvalorizações e restrições sala­
riais fizeram baixar os salários reais da mão­
de-obra. Ao mesmo tempo, a inflação ressur­
giu, sobretudo na América Latina, alimen­
tada pelo déficit de financiamento. 

Nesse quadro, foram questionados o im­
pacto dos programas de ajuste sobre os po­
bres e a capacidade dos governos e agências 
internacionais para proteger os pobres 
durante o processo de ajuste. 

Os custos sociais 

Quais são os cusros sociais do ajuste? Po­
dem-se identificar três tipos de custos de 
transição . Primeiro, as medidas de ajuste 
com vistas a equilibrar a oferta e a demanda 
globais, quase sempre, embora não neces­
sariamente, diminuem a produção, o empre­
go e o consumo. São cusros típicos de uma re­
cessão. Segundo, as alterações na estrutura 
dos incentivos estimulam a realocação de re­
cursos, beneficiando assim determinados se­
tores e atividades. Homens de negócios e 
empregados, antes protegidos das forças de 
mercado por subsídios e outros·mecanismos, 
verão provavelmente suas rendas e suas ri­
quezas declinarem bastante, enquanto os 
que trabalham nas atividades estimuladas se 
beneficiarão. Terceiro, as defasagens e as di­
ficuldades de carrear recursos produtivos 
para usos alternativos, em relação a altera­
ções dos preços relativos, podem, no início, 
elevar os cusros. 

Esses custos de transição são em grande 
parte inevitáveis, mas as experiências de al-

guns países levam a crer que os custos de 
transição de um ajuste bem organizado pro­
vavelmente serão menos e que, a longo pra­
zo, os benefícos serão maiores que os de um 
processo desordenados e ad hoc. Os cusros li ­
gados a programas de ajuste bem planejados 
são compensados pelos benefícios a longo 
prazo do crescimenro mais rápido e viável 
que deles resulta. 

Qualquer avaliação dos cusros sociais de 
programas de ajuste tem de levar em conta os 
efeiros sobre o bem-estar dos pobres - os 30 
a 40% de menor renda per co pita e que menos 
consomem numa população. Neste grupo es­
tão os agriculrores pobres, trabalhadores não­
especializados ou mal pagos, e mulheres e 
crianças de famílias de baixa renda. Não es­
tão incluídos os comerciantes, funcionários 
públicos de nível médio, ou trabalhadores re­
lativamente bem pagos de indústrias até en­
tão sob protecionismo. Essa avaliação deve­
se concentrar nos efeitos imediatamente 
mensuráveis que as políticas de ajuste terão 
sobre os pobres. 

Com base na experiência do Banco com 
programas desse tipo, pode-se chegara várias 
conclusões sobre as conseqüências das medi­
das de políticas em programas de ajuste . 

• O impacto sobre os pobres de políticas 
especificas de ajuste depende da estrutura 
econàmica do pais. Alterações de políticas 
como desvalorizações e reformas do regime 
tarifário afetam de modo diverso os grupos de 
baixa renda, dependendo da estrurura eco­
nômica e social do país e, em certas circuns­
tâncias, de como o governo concebe e im­
planta essas medidas . Os efeiros que uma 
desvalorização tem sobre os pobres, por 
exemplo, dependem de quanro é intensiva a 
mão-de-obra de produção nos sewres de co-



mercializáveis e não-comercializáveis, da im­
portância dos produros afetados na cesta bá­
sica de consumo dos pobres, e das defasagens 
na realocação de trabalhadores e matérias­
primas. Se pequenos agriculrores (como os 
que planram juta em Bangladesh) produ­
zirem principalmenre para exporração, a des­
va lorização os beneficiará. Mas se os produ­
ros de exporração forem principalmente ali­
menros b,ís icos que os pobres consomem . 
(como arroz, na Tailândia), a desvalorização 
prejudicará os pobres (ver box). 

• Os custos de transição de ajuste podem 
ser menores na África de baixa renda que 
nos países muito endividadeos e 110S países 
de renda média, sob"etudo na América La­
tina. Na África , os pobres geralmenre se con­
centram nas áreas rurais. Os que traba lham 
para o governo, 01.1 na indústria ou em serv i­
ços urbanos gera lmenre pertencem aos gru­
pos de renda mais alta. Nesse quadro, uma 
desvalorização vincu lada à li bera li zação do 
comércio e desvinculada dos mercados agrí­
colas melhoraria a renda média dos pobres e 
aumentaria a eficiência. Perderiam provavel­
mente os grupos (sobretudo urbanos) de 
renda alta, que lInres se haviam beneficiado 
do acesso prioritário às divisas e os mercados 
sob protencionismo. ! a América Latina, es­
sas medidas de ajuste provavelmente gera-
riam maiores cusros sociais, porque a propne­
dade da terra é mais concenrrada e a maioria 
de pobres é formada por trabalhadores urba-

nos com sa lários baixos , portanto mais vul­
neráveis a alimentos mais caros. 

• Muitas políticas de ajltSte estimulam a 
eficiência e a eqüidade. sobretudo a longo 
prazo. Muitas vezes é esse o caso das refor­
mas de serviços sociais. Mudando as pçiorida­
des e impondo cusros a determinados usuá­
rios, os governos podem aumenrar a eficiên­
cia dos programas sociais e conrinuar aju­
dando os pobres. o seror san itário, o faro de 
dar maior prioridade à prevenção que ao tra­
tamento, e à expansão dos serviços rurais de 
preferência aos urbanos pode aumenrar os ín­
dices de retorno social e promover a justiça 
(vero arrigo o financiamenro de serviços sani­
tários nas PMO, de John Ak in e ancy Bird­
sall, neste número.) Se os usuários pagarem o 
tratamenro, esses programas podem ser am­
pliados e podem ser subsidiados serviços de 
prevenção. No setor da educação, pode ha­
ve r preços mais elevados para a ed ucação su­
periore os recursos adicionais podem ser usa­
dos para ampliar a educação primária e bene­
ficiar os pobres . Os empréstimos para educa­
ção e as bolsas de estudos baseadas em níveis 
de renda podem assegurar que os realmente 
necessitados tenham acesso il educação su­
penor. 

• Algumas reformas....de políticas podem 
afetm· apenas de modo marginal os grupos 
mais pobres. A maioria dos pobres rurais na 
África e na Ás ia meridional pratica mente não 
é afe tada pelo sistema fiscal. Suas rendas fi-

cam abaixo dos níveis tributáveis e eles con­
somem sobrerudo produtos internos que em 
geral não são taxados. Para os pobres, as con­
seqüênc ias mais imporrantes das reformas 
tributárias são provavelmente a produção efi­
ciente e maiores oportunidades de emprego a 
longo prazo. A libe rali zação dos mercados fi­
nanceiros também pode não afetar direta­
mente os pobres . 

• Um ajltSte feito a tempo e bem organi­
zado gera mel/os custos sociais que uma rea­
·ção tm'dia e casual. A experiência da Repü­
blica da Coréia é um bom exemplo. Após os 
choq ues externos do final dos anos 70, o cres­
cimento econômico passou a ser negati vo, a 
inflação disparou e a conta correme, antes su­
peravitária , passo u a bastame deficitária. 
Apesar disso, o rápido e bem planejado ajuste 
do país - que conseglliullm crescimento de 
8% em 198 1-85 - permitiu às autoridades 
manter ou mesmo ampliar seus objetivos so­
ciais. No setor sanitá rio, por exemplo, ·os pro­
gramas médicos subsidiados para gruPQs de 
baixa renda já cobrem, desde que foram cria­
dos no início dos anos 80, 10% da popu lação; 
o se!!:uro de saúde quadruplicou em seis anos 
c cobre -lO% da população. A curro prazo, as 
estratégias que se concentram quase exclusi­
vamente na :Ijuda aos pobres mas negligen­
ciam o ajuste podem reduzir a pobreza ab­
soluta ainda mais depressa. Mas se tais estra­
tégias levarem a um crescimento estagnado; 
como acometeu na Tanzânia ames de 1986 e 

l\luiros governos. em hora empen hados cm ulHer Ulll nescimel1ro dpido 
da agricultura. adotaram. paradoxalmente, um conjunto cumpk~o de 
políti\:as , cm especia l prc~os ao produtor l:Xlremamente baixos. que 
apresentaram lima fortc rendenciosidade antiagricultura. A.o mesmo 
tempo. os gove rnos freqüentcmente subsidiam os alimentos . com u oh· 
jetivo daro de aj udar os pohres . l\bs os h,tixos preços '10 produtoracaham 
por reduzir as rcnd,ts dus agric u ltorcs. quc cmmuiws casos são bl'mmais 
pohres do quc os quc mais se bendiciam com os subsídios. 

Que acol1fcn: com os pobres quando os preços ao produwr sjo ele'·:t­
dos:t til11 de estinlllbr a produç,jo ,,~rÍt"ub? () il11p:tclO il11edi:tto sohre.: os 
pobres é alllhí~lIo. \'~írios ~rupos pohres da sociedade - ~lgril'lIlron:s c: 

rrab,tlb:tdorc:s do setor r\lr:tl c os pobres urhanos - <io afetados dc di · 
fereIHcs l11ane.:iras .. -\16111 disso. o impacto de: UI11 aumcIHo dos preços de 
s:tfras n:lO·alimentares difere do de un1 ,tumento nos preços de s,tfras ali­
I11cntare.:s. Os ~anbos dos produtores pobres. decorrcnrcs dos preços 
nuis alros das safras alimentares. r':m C0l110 cOIHr,tpartida :ts pcrdas dos 
consumidorcs pobres que têl11 dc p,tg,tr pelos ,tlimcnros. Os :t~ricu ltores 
com cxcedcIHes s,jo clar"melHl' bendil·iados. ,lIl p,tsso quc sofrcm os 
produtorcs COIH deliciencia de alimentos; 11m atllllenlO "inda maior nos 
preços dos :t limenros podc até ti,rçar cs(e t"dtimo ~rllpo" ,·elHkr o que 
pussui. in .. : lu si,'c sua [l'rra . Os a~ri<:lIlrores dc: slIhsistêl1('ia quase não s:io 

aferados. porque não compram nem ' "L'ndem quantidadcs si~nitil":lli,· "s 
de alimcnrns aos nOH)S preços. j ,i as s:tfr"s comerciais não·,tlimcnrarcs 
rar:tmenrc s,jo compr:tdas pelos muito pobres . dc modo quc os cfeiros de 
11m ,IIIIllenlO dc preços sohre o bem·estar. no c:tso dess:ts s:tfr;ts, limit,tm · 
sc aos gan hos dos produtores. 

rr"balludorcs pobres sc m rerra e os pobrô urbanos. pelo menos a curto 
prazo. j :í () impacto a longo prazo é menos claro. Para os rrahalh:tl!on;s 
m:tr~inais. :ts oporrunidades de emprego podem , ·ir a aUl11ell!:tr com a 
expansão da agriculltl ra. Tal aunll;nro podc sc r an:nnt:tdo -011 modera · 
do - por farores como a mão·de·ohra m:tis oU menos inrcnsi ' ·a de di· 
krclltes safras e pela escolha de insumos a~ríl"()las. Os' hendkios para os 
pobre' urbanos. a lonl!:o prazo, serãu uma disponibilidadc maior de :'Ii­
menrns (caso a prosperidadc da a~ri("ltllura diminua a mi~r'lI:ão do campo 
para as cidades). e a cessa~ão do dcdínio das rendas reais no sctor IIrbanu 
inforl11al. O deito líqllido sohre a pobreza e,·identcmcIHe ' ·:tri,td se· 
gundo ,t distribuição de terra . a composição da mão-dc-ob r:t e ourros fa ­
ton:s econômicos csrrururais. 

(ls prc,os de cOl11pr:t mais clerados p:tr:t :tlimcntos. que "m ~e r,,1 re · 
slllrant ti" ele'·"ç:tll dos prcços ,\I) produlOr, atin~em inC'·iurc:lmcnre os 

Os sllhsídios a fertilil.anrcs são dos mais l·IHlluns, embor'l a maioria 
das proposi,.ks teó ricas se. apóil· lais subsídios a insumos como mcdida 
tcml~odria . e mcsmo assim e 111 casos especiais. Que cfc:iros teria sobre os 
pobres a redllç,jo desscs subsídios ~ ' Como os fcrrilizanres propiciam 
maior prodllti,·ilbde inncmental em terras irrigadas . os :t~ril"ul!Ores em 
melhor silll:tç,jo. que possuem terras irri~adas . tendcm a ser os mais be­
neliciados com os sllbsídios a fcrril i/.antes .. hi os pobres pcrdem qllando 
sc ,t:t mais ~nfase a safras fcrtilil.:tnre-inrensi,·as; a dem'"HLt de mão-de­
obra cai ,t IlIcdida qlle os fertili za ntes sllhstitll<.:m a m,jo·de·obra . redu· 
I.indo as rendas dos qlle não relll terra. E são desestimuladas safr,ts de 
alillltlllos reLtri'·'"11ente menos l·aro~. l·omu cen:ais grosseiros (ql!e Il~" 
s,jo fcrrili za nrc·illtensin)s) . A Illedida que diminui" disponibilidade: 
de:ssas s:lfras . o Cllnsumo de l"erc,tis por parte dos pobres rur'lis diminui 
nuis :I i n<l,1. 
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em Gana ames de 1983. os programas vulta­
dos para a pobreza logo se rornarão mais vu l­
neráveis às pressões fiscais. 

• A simples retomada do crescimento, 
embora necessária, não é suficiente para 
proteger os pobres durante o ajuste. Brasil e 
Malavi . por exemplu, niiu cunseguiram evitar 
uma certa deterioraçãu das condiçôes suc iais 
du~ pobres, mesmo tendo obtidu algum su­
cessu em reromar o crescimenro. Cuntudu. é 
difícil saber se essa deteriuraçãu se deve à re­
cessãu amerior uu à ineficácia uu inexistência 
de programas sociais para protegerem us pu­
bres durame o ajuste subseqüente. Países 
que não adotam uma estratégia de desenvul­
vimento já orientada para os pobres podem 
não dispor de instituiçôes e processos lüra 
protegê-los durante o ajuste. 

• Ao planejar os pacotes do ajuste, geral­
mente há compensações entre os objetivos 
econômicos a curto e a longo prazo e entre 
vários objetivos sociais. Primeiro, e o mais 
impurtante, os programas de ajuste devem 
acarretar cerra redlJ<;iio do crescimenro a 
curto prazo. como condiçãu para maior cresc i­
memo depois. lIm importante estlldo acerel 
de países semi-industriali zados sugere que o 
índice de crescimento pode aumemar de 2 a 
3% quandu a tendenciusidade comercial e o 
regime de pagamentos siiu alteradus com su­
cesso . Os custoS a curro prazo. segundo o 
mesmo esrudo . representadu prova\'el­
mente um decréscimo de 1 a 2% durame um 
ano ou 18 meses. e a partir de emão se rãu a 111-

plameme compensadus pelus benefícios . Se­
gundo, várias combinaçôes de políticas !)O-' 

demo em princípio. atingir o objetivo dc um 
determinado balanço de pagamentos. tendo . 
cada uma , uma compe nsaçãu diferente 
quanro ao eontrole da inflação e o desempre­
go a curro prazo . !\Iuiros países latino­
americanos, por exemplo . tomaram emprés­
timos excessivos e podem adiar o ajuste. c 
com freqüência uptaram por políticas que mi­
nimizaram as conseqüências negativas imc­
diatas . sobre o emprego. do fato de adiar () 
ajuste à cus ta da inflação e do dese mprego fu­
turo. Por fim. o mudo como a política é ado­
tada pode envolver compensaçôes entre efi­
ciência e bem-estar. Aumenros de preçus uu 
ajustes da taxa cambial grandes e repeminos 
podem beneficiar os produrores e dar mais 
credibi lidade ao processo de reforma , mas 
também podem cria r custos de transição para 
os consumidores pobres . 

• Melhores custos sociais requerem fi­
nanciametlto externo adequado. Um progra­
ma de ajuste voltado para o crescimento não 
pode ser adorado sem recursos externos ade­
quados. Nas co ndições atuais. isto significa a 
reversão dos reee ntes declínios dos fluxos dc 
·recursos . Maiores fluxos de recursos redu­
ziriam a neeess idade de desacelerar a econo­
mia , enquanto est imulam políticas voltadas 
para o creseimento, que costumam levar mais 
tempo para ter impaeto. Alguns países em 
desenvolvimento conti nu a ram a receber 
grandes quantias do exte rior, mas de modo 
global os empréstimos novos diminuíram 
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muito. Em 198 1-84, os fluxos líquidos de ca­
pital público para a África subsaariana caíram 
de lIS$ 7 bilhões para menos de US$ -' bi­
Ihôes. No mesmo período, os flu xos líquidos 
de cap ita l público e privado para os países 
muiro end ividados passaram de US$ 4,~ bi­
lhões para LIS$ 14 bilhões. 

o papel do Banco 

O apoio inicial do Banco ao ajuste econc'­
mico cuncentrou-se quase t:xclusivamentc 
em aperfeiçoa r a eficiência da alocaçiio de n:­
cursus e em forralecer as in s tituiçôes­
tendo em vis ta retomar o crescimento e mt:­
Ih orar o bãlanço de pagamentos nas econo­
mias sob ajuste . Esse apoio reflete a' opi.nião 
de que o crescimento é o meio mais eficienre 
dt: ajuda r os pobres . I\!ais recentemente , 
com a experiência obtida em programas de 
ajuste anteriores e à medida que o c resci­
mento constante se reve lou mais difícil do 
que se espe rava. o Banco ampliou seus esfor­
ços para ajudar os paíst:s que empreendem 
ajustes a lidar com os efeitos sociais do ajuste. 
Esses esforços somam-se e se distinguem dos 
esfurços constantes do Banco para lidar com o 
problema da pubreza mediante investimen­
tos que aumentcm os haveres dos pobres e a 
taxa de retorno desses have res. Os emprésti­
mos do Banco \'oltadus para a pobreza desti­
nam-se a saúde. nutrição. população. educa­
ção básica. desenvolvimento urbanu. pequt:­
nas empresas. água e esgoros e muitos projt:­
tos agrícolas ; comprt:cndem um segmcllro 
substancia l dos empréstimos do Banco não 
destinados a programas de ajuste. 

O Banco está fazendo maiores esforços 
para ajudar os governos a atenuar os efeitos 
adversos do ajuste. buscando: aumenrar a 
eficiência e o rientar para a pobreza as despe-
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sas sociais, especia lmenre em saúde e educa­
ção; criar programas compensatórios de custo 
efetivo nas áreas de nutrição e emprego. em 
coordenação com outras agências e organiza­
ções não-governamentais. 

O Banco. median te revisões de despesa 
pública e em suas operações de empréstimo. 
ajuda os governos a reorganizarem os gastos 
sociais em favor dos pobres. Revisües da des­
pesa pública do Brasil . (;ana. Nigé ria e Zâm­
bia recomendaram o redirecionamenro dos 
programas de saúde e educação no sentido 
dos grupos de baixa renda . Quando neces­
sário. o Banco acompanha essas revisôes. 
apoiando os setores de saúde e educação. por 
meio de seu empréstimo para ajuste setoria l. 

O Banco esd também apoiando mais pro­
gramas quc a li viem os custos socia is do 
ajuste. Como já se discutiu em alguns art igos 
recentemenre publicados em Fillfll/(WS & /)f­
SI'II'[.·olcillll'll /O (os deste número e ainda Por 
um a alimenração melhor: a experiência do 
Banco. de Alan Berg. junho de I <.)8.1, e Se­
gurança alimentar e pobreza. de Shlomo 
Reutlingt:r. dezembro de 148.1), a experiên­
cia adqui rida pelo Banco e por outras agên­
cias mostra que programas compensatórios 
com objetivos bem estabclecidos - melho­
rar a nurrição e reduzir o desemprego, facili­
tando a reabsorção da mão-de-obra - sãu fac­
tíve is em situaçües exrremamcnre diferen ­
tes. Programas bem definidos de nutrição e 
alimentação suplementar podem ser um ex­
celente meio para reduzir os custos sociais. 
da mesm:l forma que esquemas de com ida­
por-trabalho e. em alguns casos, esquemas 
de emprq~o como os adorados no Chile. Ao 
examll1ar os esquemas compensatórios. os 
governos têm de levar em coma seus cUStos. 
ta n to orça menrúios como econôm icos. Em 
épocas de austeridade fiscal . os custos <Hça­
mcntários podem incluir a reestruturação e 
não a ampliação de programas. a fim de que 
cheguem até us pobres. Os custos econômi­
cos incluem possíveis perdas de eficiência 
devidas a distorçiies imroduzidas por progra­
mas compensatórios. como por exemplo es­
quemas de subsídio ou sup lementação de 
renda mais passíveis de desestimular que de 
promover a alocaçãu de recursos em novas 
atividades. 

O Banco cstá cooperando mais com outras 
agências internaciunais . como o Programa 
Mundial de Alimen tação e a Agência dos 
EUA para o Desenvolvimento lmernaciona l. 
quanro a utilizar a ajuda em alimentos a fim 
de reduzir os custos do ajuste para os pubres 
urbanos e rurais. e com agências como a Or­
ganizal;âo I nrernacional do Trabalho, quanto 
a programas de emp rego. Uma coordenação 
maior com o U nicef está ajudando alguns go­
vernos a amp liarem programas de baixo custo 

. de saúde materno-infantil. O Banco está 
também cuoperando mais com organ izaçôes 
não-governamemais , que muitas vezes pos­
suem a flexibilidade, o con hecimento e o 
pessoal capazes de administrar os programas 
sociais com mais eficiência do que muitas 
agências oficiais .• 




